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Presente a Dra. Élida Graziane Pinto, DD. Representante do 
Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 28 de junho de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Relatora
TC-003020.989.20-8
Prefeitura Municipal: São Sebastião da Grama.
Exercício: 2020.
Prefeito: Ricardo Ribeiro Florido.
Advogado(s): Luis André Corrêa (OAB/SP nº 265.551), Júlio 

César Machado (OAB/SP nº 330.136) e outros.
Procurador(es) de Contas: João Paulo Giordano Fontes.
EMENTA: CONTAS MUNICIPAIS. OBSERVÂNCIA AOS 

ASPECTOS DE LEGALIDADE/CONFORMIDADE. RESSALVAS EM 
FACE DA INSUFICIÊNCIA DOS RESULTADOS APRESENTADOS NO 
I-IEGM, NA ALTERAÇÃO DO PROGRAMA ORÇAMENTÁRIO AO 
LONGO DE SUA EXECUÇÃO E NA MANUTENÇÃO DE COMIS-
SIONADOS SEM EXIGÊNCIA DE FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA, 
SEM PREJUÍZO DAS RECOMENDAÇÕES INCIDENTES. PARECER 
FAVORÁVEL, COM RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES.

Aplicação total no ensino: 28,74% (mínimo 25%). Inves-
timento no magistério – verba do FUNDEB:100,00% (mínimo 
60%). Total de despesas com FUNDEB:100,00%. Investimento 
total na saúde: 29,65% (mínimo 15%). Transferências à Câma-
ra: 4,16% (limite 7%). Gastos com pessoal: 47,94% da RCL. 
Remuneração agentes políticos: Em ordem. Encargos sociais: 
Em ordem. Precatórios: Em ordem. Resultado da execução 
orçamentária: Superávit 3,71% – R$ 1.398.786,07. Resultado 
financeiro: Superávit R$ 5.060.380,24. Restrições de último 
ano de mandato – despesas: Cobertura monetária 02 últimos 
quadrimestres – art. 42 LRF: Em ordem. Despesa pessoal nos 
últimos 180 dias: Em ordem. Publicidade e propaganda oficial: 
Em ordem.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
A E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em Sessão de 14 de junho de 2022, pelo voto da 
Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, e dos Con-
selheiros Renato Martins Costa, Presidente, e Robson Marinho, 
ante o exposto no voto, inserido aos autos, emitiu PARECER 
FAVORÁVEL às contas de 2020 da Prefeitura Municipal de São 
Sebastião da Grama, com ressalvas em face da insuficiência dos 
resultados apresentados no i-IEGM, da alteração do programa 
orçamentário ao longo de sua execução e da manutenção de 
comissionados sem exigência de formação universitária.

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedi-
ção de ofício ao Executivo Municipal, com as recomendações 
constantes do voto, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
avaliar as correções impostas, em suas próximas inspeções.

Determinou, por fim, transitada em julgado a decisão, 
cumpridas todas as providências e determinações cabíveis e 
verificada a inexistência de novos documentos, o arquivamento 
do processado.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente a Dra. Élida Graziane Pinto, DD. Representante do 
Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 28 de junho de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Relatora

SENTENÇAS

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE 
CITADINI

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO RELATOR 
ANTONIO ROQUE CITADINI

Os processos referidos ficarão disponíveis aos interessados 
para vista e extração de cópias independente de requerimento, 
em Cartório, nos termos da Resolução nº02/2000.

Proc.: 00021190.989.19-4.
Contratante: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP - SECRETARIA 
DE GOVERNO (CNPJ 62.577.929/0001-35). Advogado: NATHA-
LIA CALIL CERA (OAB/SP 221.440) / MARCELO DE ARAU-
JO GENEROSO (OAB/SP 307.753). CONTRATADO(A): ZENVIA 
MOBILE SERVICOS DIGITAIS S.A. (CNPJ 14.096.190/0001-05). 
INTERESSADO(A): CARLOS ANDRE DE MARIA DE ARRUDA 
(CPF 264.722.698-90). ANTONIO MARTINEZ CARRARA (CPF 
455.521.268-15). Assunto: Acompanhamento da execução do 
contrato PRO.00.7547, assinado em 29/07/2019; Pregão Eletrô-
nico n. 044/2019; Objeto: Contrato de prestação de serviços de 
envio de SMS - Short Message Service (Serviço de Mensagem 
Curta), para a Prodesp e seus clientes, incluídos os serviços de 
gerenciamento e licenciamento de uso de plataforma, apli-
cativos, infraestrutura e suporte técnico, para os clientes da 
Prodesp; Vigência: 30 meses (29/07/2019 a 28/01/2022); Valor: 
R$ 2.797.996,14. Exercício: 2019. INSTRUÇÃO POR: DF-03. 
PROCESSO PRINCIPAL: 18830.989.19-0.

Extrato de Sentença:
Pelos fundamentos expostos na sentença referida e o que 

mais consta dos autos, neste caso específico, tomo conhecimen-
to do acompanhamento da execução contratual.

Publique-se.

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO ROBSON 
MARINHO

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO ROBSON 
MARINHO

Processo:TC-580/006/13.
Órgão: Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Assis-

tência do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto – FAEPA Assunto:Admissão de Pessoal – Admis-
são de Pessoal – processos seletivos (25/11, 26/11, 28/11, 
91/11, 234/11, 265/11, 404/11 e 432/11) Exercícios: 2013 
Responsável:Prof. Dr. Sandro Scarpelini – Diretor Executivo Prof. 
Dr. Geraldo Duarte – Diretor Científico Advogados:Dr. Arcênio 
Rodrigues da Silva – OAB/SP n. 183.031, Dra. Célia da

Silva Castro – OAB/SP n. 184.941Cargo/Função/Profissio-
nais Admitidos (Interessados):

Josiani Cristina Rocha Silverio, Pis/Pasep Nº 20914707870; 
Sidinei Magri, Pis/Pasep Nº 12733602162; Vanessa Cristina 
Piccarti Franca Silva, Pis/Pasep Nº 20934621025; Maria de 
Fatima Ferreira Borges, Pis/Pasep Nº 12427238602; Francisco 
Antonio Machado Filho, Pis/Pasep Nº 12364046418; Ana Paula 
Lopes, Pis/Pasep Nº 12839810176; Cristiano Roberto Santos, 
Pis/Pasep Nº 12554144399; Daiane Cristina Cruz, Pis/Pasep 
Nº 12936621250; Pamela Santos, Pis/Pasep Nº 19025193148; 
Robinson Alves Dias, Pis/Pasep Nº 12900330140; Adriana 
Miranda Machado, Pis/Pasep Nº 12450383370; Erika Mel-
lenthin Lessi, Pis/Pasep Nº 12815474141; Jussara Sutani, 
Pis/Pasep Nº 12780071143; Fabiana Meireles Monteiro, Pis/
Pasep Nº 20309235000; Tatiana Maria Goncalves, Pis/Pasep 
Nº 20223191919; Daniel Kenji Sato Velasco Rodrigues, Pis/
Pasep Nº 13978874724; Marilene Goncalves, Pis/Pasep Nº 
12033843469; Adilson Nardacioni, Pis/Pasep Nº 12231921008; 
Flavia Alonso Rodrigues, Pis/Pasep Nº 16281960433; Maria 
Laura Moreto, Pis/Pasep Nº 19040390889; Luciana Sarandi 
Ussoni, Pis/Pasep Nº 12813022162; Jose Emanuel Silva dos 
Santos, Pis/Pasep Nº 12554713261; Denise Nunes Goncalves 
Elias, Pis/Pasep Nº 12422793136; Karina Fecchio Paravani, 
Pis/Pasep Nº 12701260169; Denis Marcelo de Barros, Pis/
Pasep Nº 12599674141; Joseph Vieira dos Santos, Pis/Pasep 
Nº 12864413142 Vistos.Em exame, atos de admissão de pes-
soal, levados a efeito no âmbito da Fundação de Apoio ao 
Ensino, Pesquisa e Assistência do Hospital das Clínicas da 
FMRPUSP - FAEPA, no exercício de 2013, mediante processo 
seletivo (25/11, 26/11, 28/11, 91/11, 234/11, 265/11, 404/11 e 

autos ao Cartório para providenciar os ofícios necessários e na 
sequência o arquivamento.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente a Dra. Élida Graziane Pinto, DD. Representante do 
Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 28 de junho de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Relatora
TC-003297.989.20-4
Prefeitura Municipal: Vargem Grande Paulista.
Exercício: 2020.
Prefeito: Josué Silveira Ramos.
Advogado(s): Luis Henrique Laroca (OAB/SP nº 146.600), 

Douglas Bigarelli Rocha de Jesus (OAB/SP nº 206.295), Marcelo 
Aparecido da Silva (OAB/SP nº 215.049) e outros.

Procurador(es) de Contas: Rafael Antonio Baldo.
EMENTA: CONTAS MUNICIPAIS. OBSERVÂNCIA AOS 

ASPECTOS DE LEGALIDADE / CONFORMIDADE. RESSALVAS EM 
FACE DA INSUFICIÊNCIA DOS RESULTADOS APRESENTADOS NO 
I-PLANEJ., ALTERAÇÃO DO PROGRAMA ORÇAMENTÁRIO AO 
LONGO DE SUA EXECUÇÃO E INSUFICIÊNCIA NA APLICAÇÃO 
DO SALDO DIFERIDO DOS RECURSOS DO FUNDEB – COMPOR-
TANDO UTILIZAÇÃO ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO 
TRÂNSITO EM JULGADO, SEM PREJUÍZO DAS RECOMENDA-
ÇÕES INCIDENTES. PARECER FAVORÁVEL COM RESSALVAS E 
RECOMENDAÇÕES.

Aplicação total no ensino:25,95% (mínimo 25%). Inves-
timento no magistério – verba do FUNDEB: 92,97% (míni-
mo 60%). Total de despesas com FUNDEB: 99,88% (98,93% 
no exercício + saldo diferido 1º trim/21 = deficiência de R$ 
28.429,93) - confirmado pela ATJ relevado. Investimento total 
na saúde:32,47% (mínimo 15%). Transferências à Câmara: 
Atestada a regularidade (limite 7%). Gastos com pesso-
al:51,08% da RCL. Remuneração agentes políticos: Em ordem. 
Encargos sociais: Em ordem. Precatórios: Nihil. Resultado da 
execução orçamentária: Déficit 1,02% (R$ 1.993.855,77). Resul-
tado financeiro: Superávit – R$ 34.655.181,39. Restrições de 
último ano de mandato – despesas: Cobertura monetária 02 
últimos quadrimestres – art. 42 LRF: Em ordem. Despesa pesso-
al nos últimos 180 dias: Em ordem. Publicidade e propaganda 
oficial: Em ordem.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
A E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em Sessão de 14 de junho de 2022, pelo voto da 
Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, e dos Con-
selheiros Renato Martins Costa, Presidente, e Robson Marinho, 
ante o exposto no voto, inserido aos autos, emitiu PARECER 
FAVORÁVEL às contas de 2020 da Prefeitura Municipal de 
Vargem Grande Paulista, com ressalvas em face da insuficiência 
dos resultados obtidos no “i-IEGM”, além de alteração do pro-
grama orçamentário ao longo de sua execução e manutenção 
de expressivos recursos financeiros sem destinação definida, 
sem prejuízo das recomendações incidentes.

Determinou, outrossim, que o valor definido como insu-
ficiência dos recursos do Fundeb diferido no período – R$ 
28.429,93 – fique depositado em conta vinculada, com aplica-
ção definitiva até o final do exercício seguinte ao trânsito em 
julgado das presentes contas.

Determinou, ainda, à margem do parecer, a expedição de 
ofício ao Executivo Municipal, com as recomendações constan-
tes do voto, juntado aos autos, devendo a Fiscalização avaliar 
as correções impostas, em suas próximas inspeções, bem como 
acompanhar a aplicação do saldo diferido do Fundeb/20.

Determinou, também, a expedição de ofícios ao Comando 
do Corpo de Bombeiros (AVCB), à Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado (cargos em comissão) e à Promotoria de Justiça de 
Indaiatuba (excesso de tempo de espera para a realização de 
consultas médicas e exames médicos eletivos).

Determinou, por fim, transitada em julgado a decisão, 
cumpridas todas as providências e determinações cabíveis e 
verificada a inexistência de novos documentos, o arquivamento 
do processado.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente a Dra. Élida Graziane Pinto, DD. Representante do 
Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 28 de junho de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Relatora
TC-003029.989.20-9
Prefeitura Municipal: Tambaú.
Exercício: 2020.
Prefeito(a): Roni Donizetti Astorfo.
Procurador(es) de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa.
EMENTA: CONTAS MUNICIPAIS. OBSERVÂNCIA AOS 

ASPECTOS DE LEGALIDADE / CONFORMIDADE. RESSALVAS EM 
FACE DA INSUFICIÊNCIA DOS RESULTADOS APRESENTADOS 
EM VÁRIOS QUESITOS DO IEGM, ALÉM DA ALTERAÇÃO DO 
PROGRAMA ORÇAMENTÁRIO AO LONGO DE SUA EXECUÇÃO, 
BEM COMO DA MANUTENÇÃO DE COMISSIONADOS SEM 
EXIGÊNCIA DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO, SEM PREJUÍZO DAS 
RECOMENDAÇÕES INCIDENTES. PARECER FAVORÁVEL COM 
RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES.

Aplicação total no ensino: 26,06% (mínimo 25%). Inves-
timento no magistério – verba do FUNDEB: 63,79% (mínimo 
60%). Total de despesas com FUNDEB:100,00% (96,99% no 
período + saldo diferido 1º trim/21). Investimento total na 
saúde: 26,31% (mínimo 15%). Transferências à Câmara: Ates-
tada a regularidade (limite 7%). Gastos com pessoal: 38,81% 
da RCL. Remuneração agentes políticos: Em ordem. Encargos 
sociais: Em ordem. Precatórios: Em ordem. Resultado da execu-
ção orçamentária: Déficit 1,49% (R$ 1.287.913,23). Resultado 
financeiro: Superávit R$ 9.702.128,68. Restrições de último 
ano de mandato – despesas: Cobertura monetária 02 últimos 
quadrimestres – art. 42 LRF: Em ordem. Despesa pessoal nos 
últimos 180 dias: Em ordem. Publicidade e propaganda oficial: 
Relevado.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
A E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em Sessão de 14 de junho de 2022, pelo voto da 
Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, e dos Con-
selheiros Renato Martins Costa, Presidente, e Robson Marinho, 
ante o exposto no voto, inserido aos autos, emitiu PARECER 
FAVORÁVEL às contas de 2022 da Prefeitura Municipal de 
Tambaú, com ressalvas em face da insuficiência dos resultados 
obtidos no i-Fiscal, i-Amb e i-Cidade, bem como das falhas 
constatadas nos serviços públicos da educação e saúde, além 
da alteração do programa orçamentário ao longo de sua exe-
cução e manutenção de comissionados sem exigência de nível 
universitário, sem prejuízo das recomendações incidentes.

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedi-
ção de ofício ao Executivo Municipal, com as recomendações 
constantes do voto, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
avaliar as correções impostas, em próximas inspeções, bem 
como proceder ao aprofundamento na aferição de regularidade 
quanto à origem e manutenção dos recursos financeiros sem 
destinação específica.

Determinou, por fim, transitada em julgado a decisão, 
cumpridas todas as providências e determinações cabíveis e 
verificada a inexistência de novos documentos, o arquivamento 
do processado.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

A E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, em Sessão de 14 de junho de 2022, pelo voto da 
Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, e dos Con-
selheiros Renato Martins Costa, Presidente, e Robson Marinho, 
ante o exposto no voto, inserido aos autos, emitiu PARECER 
FAVORÁVEL à aprovação das contas da Prefeitura Municipal 
de Arco-Íris, relativas ao exercício de 2020, excetuando aqueles 
atos, porventura, pendentes de julgamento neste e. Tribunal.

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedi-
ção de ofício ao Executivo Municipal, com as recomendações 
constantes do voto da Relatora, juntado aos autos, devendo a 
Fiscalização acompanhar o cumprimento das recomendações e 
determinações expedidas, em suas próximas inspeções.

Determinou, ainda, a expedição de ofício ao Corpo de Bom-
beiros, acompanhado de cópia do aludido voto e seu relatório, 
para conhecimento sobre a ausência de AVCB em unidades 
escolares.

Determinou, também, que o processo TC-014704.989.20-1 
–Acompanhamento Especial da Covid-19 permaneça arquivado, 
haja vista o exaurimento das matérias nele tratadas.

Determinou, por fim, transitada em julgado a decisão, 
cumpridas todas as providências e determinações cabíveis e 
verificada a inexistência de novos documentos, o arquivamento 
dos autos.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente a Dra. Élida Graziane Pinto, DD. Representante do 
Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 28 de junho de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Relatora
TC-002975.989.20-3
Prefeitura Municipal: Rifaina.
Exercício: 2020.
Prefeito: Hugo César Lourenço.
Advogado(s): Washington Fernando Karam (OAB/SP nº 

98.580) e Alessandra Carlos (OAB/SP nº 175.922).
Procurador(es) de Contas: Renata Constante Cestari.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. BENEFÍCIOS FIS-

CAIS. ANO ELEITORAL. PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCEN-
TIVADO. ANISTIA DE MULTAS E JUROS. OFENSA AO ART. 73, § 
10, DA LEI Nº 9.504/97. INOCORRÊNCIA. EXIGÊNCIA DE CON-
TRAPARTIDAS. AUSÊNCIA DE GRATUIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
DA JUSTIÇA ELEITORAL. AUSÊNCIA DE ESTUDO DO IMPACTO 
ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO. RELEVADO. PARECER FAVORÁ-
VEL. COM RECOMENDAÇÃO.

Aplicação total no ensino: 25,48% (mínimo 25%). Inves-
timento no magistério – verba do FUNDEB: 88,35% (mínimo 
60%). Total de despesas com FUNDEB: 100%. Investimento 
total na saúde: 28,85% (mínimo 15%). Transferências à Câma-
ra: Em ordem. Despesa de Pessoal: 41,58% (máximo 54%). 
Encargos sociais: Em ordem. Subsídios dos Agentes Políticos: 
Pagamentos à maior (já restituídos). Precatórios e Obrigações 
Judiciais: Falhas nos registros (relevado). Resultado da exe-
cução orçamentária: Superávit de R$ 3.935.119,41 (11,52%). 
Resultado financeiro: Positivo em R$ 5.113.754,34. Restrições 
Fiscais do Último Ano de Mandato: Em ordem. Restrições da Lei 
Eleitoral: Criação de programa de recuperação fiscal (caráter 
não gratuito – jurisprudência do TSE).

Vistos, relatados e discutidos os autos.
A E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em Sessão de 14 de junho de 2022, pelo voto da 
Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, e dos Con-
selheiros Renato Martins Costa, Presidente, e Robson Marinho, 
ante o exposto no voto, inserido aos autos, emitiu PARECER 
FAVORÁVEL à aprovação das contas da Prefeitura Municipal 
de Rifaina, relativas ao exercício de 2020, excetuando aqueles 
atos, porventura, pendentes de julgamento neste e. Tribunal.

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedi-
ção de ofício ao Executivo Municipal, com as recomendações 
constantes do voto, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
acompanhar o cumprimento das recomendações e determina-
ções expedidas, em suas próximas inspeções, e o deslinde dos 
procedimentos para conciliação de Tesouraria e apuração de 
responsabilidades em desvio ocorrido no exercício de 2018.

Determinou, ainda, que o processo TC-014401.989.20-7 
–Acompanhamento Especial da Covid-19 permaneça arquivado, 
haja vista o exaurimento das matérias nele tratadas.

Determinou, por fim, transitada em julgado a decisão, 
cumpridas todas as providências e determinações cabíveis e 
verificada a inexistência de novos documentos, o arquivamento 
dos autos.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente a Dra. Élida Graziane Pinto, DD. Representante do 
Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 28 de junho de 2022.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Relatora
TC-003230.989.20-4
Prefeitura Municipal: Mairiporã.
Exercício: 2020.
Prefeitos: Antonio Shigueyuki Aiacyda e Eduardo Dyotaro 

Yokomizo.
Períodos: (01-01-20 a 28-12-20) e (29-12-20 a 31-12-20).
Advogado(s): Roberta Costa Pereira da Silva (OAB/SP nº 

152.941) e Marcelo Renan Golla (OAB/SP nº 292.125).
Procurador(es) de Contas: Celso Augusto Matuck Feres 

Júnior.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. CUMPRIMENTO 

DOS PRINCIPAIS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS DA 
GESTÃO. FALHAS JUSTIFICADAS. PROVIDÊNCIAS ANUNCIADAS/ 
TOMADAS. FAVORÁVEL. RECOMENDAÇÃO. DETERMINAÇÃO.

Aplicação total no ensino:26,36% (mínimo 25%). Inves-
timento no magistério – verba do FUNDEB:64,98% (mínimo 
60%). Total de despesas com FUNDEB:100%. Investimento total 
na saúde:30,04% (mínimo 15%). Transferências à Câmara: Em 
ordem. Despesa de Pessoal:38,03% (máximo 54%). Superação 
do limite prudencial no 1° quadrimestre. Falha relevada face 
as justificativas. Encargos sociais: Em ordem. Subsídios dos 
Agentes Políticos: Em ordem. Precatórios e Obrigações Judiciais: 
Em ordem. Resultado da execução orçamentária: Déficit de 
R$ (13.076.533,14) (-4,63%). Resultado financeiro: Positivo 
em R$ 21.600.669,44. Restrições do último ano de mandato: 
Observadas.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
A E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em Sessão de 14 de junho de 2022, pelo voto da 
Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, e dos Con-
selheiros Renato Martins Costa, Presidente, e Robson Marinho, 
ante o exposto no voto, inserido aos autos, emitiu PARECER 
FAVORÁVEL à aprovação das contas da Prefeitura Municipal de 
Mairiporã, relativas ao exercício de 2020, excetuando aqueles 
atos, porventura, pendentes de julgamento neste e. Tribunal.

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedi-
ção de ofício ao Executivo Municipal, com as recomendações 
constantes do voto, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
acompanhar o cumprimento das recomendações e determi-
nações expedidas, em suas próximas inspeções, bem como as 
providências e medidas anunciadas na oportunidade da defesa.

Determinou, ainda, a expedição de ofício ao Ministério 
Público Estadual, para análise das leis concessoras das gratifi-
cações PGI (Programa de Gerenciamento Integrado na área da 
saúde) e de nível universitário, instruído com cópias do relatório 
da Fiscalização e do aludido voto.

Determinou, por fim, transitada em julgado a decisão, 
cumpridas todas as providências e determinações cabíveis e 
verificada a inexistência de novos documentos, a remessa dos 

PARECERES

 PARECERES DO CONSELHEIRO EDGARD 
CAMARGO RODRIGUES

 P A R E C E R
TC-019474.989.21-7 (ref. TC-004411.989.19-7)
Requerente: Omar Yahya Chain – Prefeito do Município 

de Buri.
Assunto: Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Buri, 

relativas ao exercício de 2019.
Responsável: Omar Yahya Chain (Prefeito).
Em Julgamento: Pedido de Reexame interposto em face de 

parecer prévio desfavorável à aprovação das contas, prolatado 
pela E. Primeira Câmara e publicado no D.O.E. de 13-08-21.

Advogados: Daniela Francine Torres (OAB/SP nº 202.802), 
Cristiane Piazentim Campanholi (OAB/SP nº 220.719), Milena 
Guedes Corrêa Prando dos Santos (OAB/SP nº 231.319) e 
Andreza Lázara Cavalheiro Vasques (OAB/SP nº 355.477).

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. CONTAS ANUAIS. PREFEI-
TURA. FALTA DE PAGAMENTO DE PARTE DOS PRECATÓRIOS E 
ENCARGOS SOCIAIS DEVIDOS NO PERÍODO. DESPROVIMENTO.

O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em sessão realizada em 1º de junho de 2022, pelo voto 
dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Relator, Antonio 
Roque Citadini, Robson Marinho, Cristiana de Castro Moraes e 
Sidney Estanislau Beraldo e do Conselheiro Substituto Antonio 
Carlos dos Santos, em preliminar, conheceu do Pedido de Ree-
xame interposto pelo Senhor Omar Yahya Chain e, quanto ao 
mérito, negou-lhe provimento, mantidos íntegros os fundamen-
tos do parecer recorrido, contrário à aprovação das CONTAS DO 
PREFEITO DE BURI, relativas ao exercício de 2019.

O processo eletrônico ficará disponível aos interessados 
para vista, independentemente de requerimento, mediante 
cadastro no sistema.

Publique-se.
Sala das Sessões, 1º de junho de 2022.
Dimas Ramalho - Presidente
Edgard Camargo Rodrigues – Relator

 PARECERES DA CONSELHEIRA CRISTIANA DE 
CASTRO MORAES

 P A R E C E R
TC-021834.989.21-2 (ref. TC-004960.989.19-2)
Requerente(s): Marta Maria do Espírito Santo Lopes – Ex-

-Prefeita do Município de Catanduva.
Assunto: Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Catan-

duva, relativas ao exercício de 2019.
Responsável(is): Afonso Macchione Neto e Marta Maria do 

Espírito Santo Lopes (Prefeitos).
Em Julgamento: Pedido de Reexame interposto contra 

parecer prévio desfavorável à aprovação das contas, prolatado 
pela E. Segunda Câmara e publicado no D.O.E. de 05-10-21.

Advogado(s): José Francisco Limone (OAB/SP nº 82.138), 
Ricardo Aparecido Hummel (OAB/SP nº 95.114), Daniel Rinaldi 
Manzano (OAB/SP nº 306.747), Fábio Rinaldi Manzano (OAB/SP 
nº 329.915) e outros.

Procurador(es) de Contas: José Mendes Neto.
TC-022628.989.21-2 (ref. TC-004960.989.19-2)
Requerente(s): Afonso Macchione Neto – Ex-Prefeito do 

Município de Catanduva.
Assunto: Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Catan-

duva, relativas ao exercício de 2019.
Responsável(is): Afonso Macchione Neto e Marta Maria do 

Espírito Santo Lopes (Prefeitos).
Em Julgamento: Pedido de Reexame interposto contra 

parecer prévio desfavorável à aprovação das contas, prolatado 
pela E. Segunda Câmara e publicado no D.O.E. de 05-10-21.

Advogado(s): José Francisco Limone (OAB/SP nº 82.138), 
Ricardo Aparecido Hummel (OAB/SP nº 95.114), Daniel Rinaldi 
Manzano (OAB/SP nº 306.747), Fábio Rinaldi Manzano (OAB/SP 
nº 329.915) e outros.

Procurador(es) de Contas: José Mendes Neto.
EMENTA: PEDIDOS DE REEXAME. CONTAS ANUAIS. PRE-

FEITURA. ENCARGOS SOCIAIS. RPPS. INADIMPLÊNCIA PARCIAL. 
ACORDO DE PARCELAMENTO. EXERCÍCIO SUBSEQUENTE. QUI-
TAÇÃO DENTRO DA GESTÃO. AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA 
DE PASSIVO. ELEMENTOS FAVORÁVEIS DO CASO CONCRETO. 
PROVIMENTO.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
O E. Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em Sessão de 15 de junho de 2022, pelo voto da 
Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, e dos Con-
selheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, 
Renato Martins Costa, Robson Marinho e Sidney Estanislau 
Beraldo, preliminarmente, após sustentação oral proferida pelo 
eminente advogado, conheceu dos Pedidos de Reexame e, 
quanto ao mérito, ante o exposto no voto e em conformidade 
com as respectivas notas taquigráficas, inseridos aos autos, 
afastando inicialmente o pleito de cisão de responsabilidades, 
deu-lhes provimento, para o fim de emitir novo parecer prévio, 
agora favorável à aprovação das contas do exercício de 2019 
da Prefeitura Municipal de Catanduva, sem prejuízo das reco-
mendações e determinações constantes da decisão reformada.

Determinou, por fim, transitada em julgado a decisão, 
cumpridas todas as providências e determinações cabíveis e 
verificada a inexistência de novos documentos, o arquivamento 
dos autos.

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformi-
dade da Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os 
demais documentos que compõem os autos poderão ser consul-
tados, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo 
Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Presente o Dr. Rafael Neubern Demarchi Costa, DD. Repre-
sentante do Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 28 de junho de 2022.
DIMAS RAMALHO – Presidente
CRISTIANA DE CASTRO MORAES - Redatora
 P A R E C E R E S
TC-002733.989.20-6
Prefeitura Municipal: Arco-Íris.
Exercício: 2020.
Prefeito: Ana Maria Zoner Leal Serafim.
Advogado(s): Ronan Figueira Daun (OAB/SP nº 150.425) e 

Diego Rafael Esteves Vasconcellos (OAB/SP nº 290.219).
Procurador(es) de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck 

Feres.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. SUPERAÇÃO DO 

LIMITE DAS DESPESA DE PESSOAL. DECRETAÇÃO DO ESTADO 
DE CALAMIDADE PÚBLICA. SUSPENSÃO DOS PRAZOS DE 
RECONDUÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 65, INC. I, DA LRF. DES-
PESAS COM PUBLICIDADE INSTITUCIONAL. PEQUENO VALOR. 
FALHAS NA GESTÃO DE PESSOAL. PARECER FAVORÁVEL. 
COMRECOMENDAÇÃO. OFÍCIO AO CORPO DE BOMBEIROS.

O reconhecimento de estado de calamidade pública pela 
Assembleia Legislativa autoriza a suspensão dos prazos de 
recondução das Despesas de Pessoal, conforme inteligência do 
inciso I do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Aplicação total no ensino: 27,53% (mínimo 25%). Investi-
mento no magistério – verba do FUNDEB: 100% (mínimo 60%). 
Total de despesas com FUNDEB:100%. Investimento total na 
saúde: 19,97% (mínimo 15%). Transferências à Câmara: Em 
ordem. Despesa de Pessoal: 54,26% (máximo 54%) (Releva-
do – LC nº 173/2020). Encargos sociais: Em ordem. Subsídios 
dos Agentes Políticos: Em ordem. Precatórios e Obrigações 
Judiciais: Falhas nos registros contábeis (relevado). Resultado 
da execução orçamentária: Déficit de R$ 1.342.228,84 (8,42%) 
(amparado em superávit financeiro do ano anterior). Resultado 
financeiro: Positivo em R$ 1.065.907,71. Restrições Fiscais do 
Último Ano de Mandato: Em ordem. Restrições da Lei Eleitoral: 
Despesas com publicidade em período vedado (relevado).

Vistos, relatados e discutidos os autos.
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